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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RENATA MENDES DE PAULA
ADVOGADOS : JOANNYRIA ROSELEI TEIXEIRA - MG046428

VITOR SILVA ARAUJO - MG124890
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EMENTA

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO INSUFICIENTE DA SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática não conheceu do Agravo em Recurso Especial, pois a agravante deixou 
de impugnar devidamente a incidência da Súmula 7 desta Corte (fls. 821-822, e-STJ).
2. Verifica-se que, de fato, nas razões do Agravo em Recurso Especial (fls. 798-803, e-STJ), a 
parte combateu a tese de modo genérico, limitando-se a afirmar que "(...) não há qualquer óbice 
na Súmula 7 do STJ, tendo em vista que a questão da afetividade lançada nos fundamentos do 
RESP é matéria jurisprudencial, de direito" (fl. 802, e-STJ).
3. É pacífico o entendimento no sentido de que, no “recurso com fundamento na Súmula 7 do 
STJ, é de rigor que, além da contextualização do caso concreto, a impugnação contenha as 
devidas razões pelas quais se entende ser possível o conhecimento da pretensão 
independentemente do reexame fático-probatório, mediante, por exemplo, a apresentação do 
cotejo entre as premissas fáticas e as conclusões delineadas no acórdão recorrido e sua tese 
recursal, a fim de demonstrar a prescindibilidade do reexame fático-probatório” (AgInt no 
AREsp 1.135.014/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 27.3.2020). Isso, no 
caso dos autos, indubitavelmente não ocorreu.
4. Ainda que assim não fosse, seria inviável alterar a conclusão do Tribunal de origem sobre a 
existência de maus-tratos sofridos pelo animal silvestre, uma vez que seria necessário o reexame 
de todo o conjunto fático-probatório dos autos – tais como o boletim de ocorrência, o laudo 
técnico subscrito por médica veterinária do ente público e o laudo apresentado por veterinário 
contratado pela agravante –, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.
5. Além disso, ainda que a jurisprudência do STJ admita a manutenção em ambiente doméstico 
de animal silvestre que já vive em cativeiro há muito tempo, notadamente quando as 
circunstâncias do caso concreto levantadas nas instâncias ordinárias não recomendem o retorno 
da espécime ao seu habitat natural (AgRg no AREsp 345.926/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamim, Segunda Turma, DJe 15.4.2014; REsp 1.248.050/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 3.8.2011; AgRg no AREsp 333.105/PB, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 1º.9.2014), não é este o caso, já que foram constatados os 
maus-tratos da ave.
6. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu 

do Agravo em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 182 desta Corte, uma vez 

que a agravante não teria impugnado a Súmula 7/STJ suficientemente (fls. 821-822, 

e-STJ).

A parte agravante defende (fls. 828-829, e-STJ):

Em seu Agravo em Recurso Especial, assim consignou:

Ainda, não há qualquer óbice na Súmula 7 do 
STJ, tendo em vista que a questão da afetividade lançada nos 
fundamentos do RESP é matéria jurisprudencial, de direito.

Tal impugnação, apesar de breve, não se trata de refutação 
genérica, mas sim, de uma questão clarividente, uma vez que não se pauta em 
fatos e provas propriamente ditos, mas sim, no entendimento consagrado deste 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, de que é possível a guarda doméstica de 
animal silvestre já habituado à família e ao cativeiro, fundamentos estes que 
estão oportunamente discorridos em razões do Recurso Especial.

Assim, de uma simples análise do Agravo em Recurso Especial, 
é possível observar que a Agravante expressamente impugnou a alegação de 
contrariedade à Súmula 7 do STJ, não somente a Súmula 283/STF, razão pela 
qual não há que se falar em aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do STJ.

Postula a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

Colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação apresentada às fls. 836-838, e-STJ.
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O Ministério Público Federal emitiu parecer com a seguinte ementa (fl. 

845, e-STJ):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DIREITO AMBIENTAL. FALTA DE ENFRENTAMENTO DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ. APREENSÃO DE ANIMAL. ARARA CANINDÉ. 
CARACTERIZAÇÃO DE MAUS TRATOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA N.º 7/STJ. Parecer pelo não 
conhecimento do agravo interno ou, caso conhecido, pelo desprovimento do 
recurso especial.

É o relatório.
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EMENTA

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO INSUFICIENTE 
DA SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. A decisão monocrática não conheceu do Agravo em Recurso Especial, pois a 
agravante deixou de impugnar devidamente a incidência da Súmula 7 desta 
Corte (fls. 821-822, e-STJ).
2. Verifica-se que, de fato, nas razões do Agravo em Recurso Especial (fls. 
798-803, e-STJ), a parte combateu a tese de modo genérico, limitando-se a 
afirmar que "(...) não há qualquer óbice na Súmula 7 do STJ, tendo em vista que 
a questão da afetividade lançada nos fundamentos do RESP é matéria 
jurisprudencial, de direito" (fl. 802, e-STJ). 
3. É pacífico o entendimento no sentido de que, no “recurso com fundamento 
na Súmula 7 do STJ, é de rigor que, além da contextualização do caso concreto, 
a impugnação contenha as devidas razões pelas quais se entende ser possível o 
conhecimento da pretensão independentemente do reexame fático-probatório, 
mediante, por exemplo, a apresentação do cotejo entre as premissas fáticas e as 
conclusões delineadas no acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de 
demonstrar a prescindibilidade do reexame fático-probatório” (AgInt no AREsp 
1.135.014/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 27.3.2020). 
Isso, no caso dos autos, indubitavelmente não ocorreu. 
4. Ainda que assim não fosse, seria inviável alterar a conclusão do Tribunal de 
origem sobre a existência de maus-tratos sofridos pelo animal silvestre, uma vez 
que seria necessário o reexame de todo o conjunto fático-probatório dos autos – 
tais como o boletim de ocorrência, o laudo técnico subscrito por médica 
veterinária do ente público e o laudo apresentado por veterinário contratado pela 
agravante –, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 
5. Além disso, ainda que a jurisprudência do STJ admita a manutenção em 
ambiente doméstico de animal silvestre que já vive em cativeiro há muito tempo, 
notadamente quando as circunstâncias do caso concreto levantadas nas 
instâncias ordinárias não recomendem o retorno da espécime ao seu habitat 
natural (AgRg no AREsp 345.926/SC, Rel. Ministro Herman Benjamim, 
Segunda Turma, DJe 15.4.2014; REsp 1.248.050/RS, Rel. Ministro Mauro 
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Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 3.8.2011; AgRg no AREsp 
333.105/PB, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
1º.9.2014), não é este o caso, já que foram constatados os maus-tratos da ave.
6. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 10.7.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar.

A decisão monocrática não conheceu do Agravo, pois a agravante 

deixou de impugnar devidamente a incidência da Súmula 7 desta Corte (fls. 

821-822, e-STJ).

Verifica-se que, de fato, nas razões do Agravo em Recurso Especial 

(fls. 798-803, e-STJ), a parte combateu a tese de modo genérico, limitando-se a 

afirmar que "(...) não há qualquer óbice na Súmula 7 do STJ, tendo em vista que a 

questão da afetividade lançada nos fundamentos do RESP é matéria jurisprudencial, 

de direito" (fl. 802, e-STJ). 

É pacífico o entendimento no sentido de que, no “recurso com 

fundamento na Súmula 7 do STJ, é de rigor que, além da contextualização do caso 

concreto, a impugnação contenha as devidas razões pelas quais se entende ser 

possível o conhecimento da pretensão independentemente do reexame 

fático-probatório, mediante, por exemplo, a apresentação do cotejo entre as 

premissas fáticas e as conclusões delineadas no acórdão recorrido e sua tese 

recursal, a fim de demonstrar a prescindibilidade do reexame fático-probatório” 

(AgInt no AREsp 1.135.014/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 

27.3.2020). Isso, no caso dos autos, indubitavelmente não ocorreu. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO COMBATIDA. ART. 
932, III, DO CPC/2015. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.Em que pese a agravante ter, de fato, defendido a não 
incidência da Súmula 7/STJ, não houve argumentação efetiva e voltada a afastar 
as conclusões da decisão combatida, demonstrando quais os fatos admitidos pelo 
Tribunal de origem que embasariam o seu direito, sem a necessidade de 
modificação das premissas adotadas no acórdão recorrido.

2. Não basta a assertiva genérica de que não se pretende o 
reexame de provas, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É 
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imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no 
recurso especial que pudesse justificar o afastamento do referido óbice 
processual. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1716481/PR, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 

23/09/2021).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INTERESSE 
DA UNIÃO. ANTIGOS ALDEAMENTOS INDÍGENAS. AUSÊNCIA. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 
TITULARIDADE DA ÁREA RECLAMADA. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, PARA SUPRIR A 
OMISSÃO APONTADA.

(...) 
IV. Segundo a jurisprudência do STJ, "não basta a assertiva 

genérica de que não se pretende o reexame de provas, ainda que seja feita breve 
menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e 
a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento 
do referido óbice processual" (STJ, AgInt no AREsp 1.463.467/RJ, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/06/2020).

V. Assim, interposto Agravo interno com razões que não 
impugnam, especificamente, o aludido fundamento da decisão agravada – 
incidência da Súmula 7/STJ –, não prospera o inconformismo, em face da 
Súmula 182 desta Corte.

IV. Embargos de Declaração acolhidos para, suprindo a omissão 
apontada, integrar o acórdão embargado, a fim de não conhecer do Agravo 
interno, no ponto em que se discute o óbice da Súmula 7/STJ, por ausência de 
impugnação específica, e, por conseguinte, conhecer parcialmente do Agravo 
interno, e, nessa extensão, negar-lhe provimento. 

(EDcl no AgInt no AREsp 1694099/SP, Relatora Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2022).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 253, I, DO 
RISTJ E 932, III, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu 
do Agravo em Recurso Especial, ante a ausência de impugnação específica aos 
fundamentos da decisão de admissão do Recurso Especial.
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2. O Recurso Especial foi inadmitido, tendo por base a incidência 
da Súmula 7/STJ, no que tange à tese referente à restituição de tributo federal 
adimplido a maior. Inadmitido o Recurso Especial com base na Súmula 7 do 
STJ, não basta a assertiva genérica de que o tema não exige revolvimento 
fático-probatório, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada ou 
simplesmente a insistência no mérito da controvérsia. É imprescindível o cotejo 
entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no Recurso Especial que 
pudesse justificar o afastamento do citado óbice processual.

3. Nesse sentido, não se conhece de Agravo em Recurso 
Especial que deixa de atacar específica e fundamentadamente os fundamentos 
da decisão de inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 253, I, do RISTJ e 932, 
III, do CPC/2015.

4. Agravo Interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp 1916583/SP, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/4/2022).

Ainda que assim não fosse, seria inviável alterar a conclusão do 

Tribunal de origem sobre a existência de maus-tratos sofridos pelo animal silvestre, 

uma vez que seria necessário o reexame de todo o conjunto fático-probatório dos 

autos – tais como o boletim de ocorrência, o laudo técnico subscrito por médica 

veterinária do ente público e o laudo apresentado por veterinário contratado pela 

agravante –, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 

Além disso, ainda que a jurisprudência do STJ admita a manutenção em 

ambiente doméstico de animal silvestre que já vive em cativeiro há muito tempo, 

notadamente quando as circunstâncias do caso concreto levantadas nas instâncias 

ordinárias não recomendem o retorno da espécime ao seu habitat natural (AgRg no 

AREsp 345.926/SC, Rel. Ministro Herman Benjamim, Segunda Turma, DJe 

15.4.2014; REsp 1.248.050/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 3.8.2011; AgRg no AREsp 333.105/PB, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 1º.9.2014), não é este o caso, já que foram 

constatados os maus-tratos da ave.

Dessa forma, ausente a comprovação da necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, a irresignação não merece 

acolhimento.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 
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É como voto.
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Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATA MENDES DE PAULA
ADVOGADOS : JOANNYRIA ROSELEI TEIXEIRA - MG046428

VITOR SILVA ARAUJO - MG124890
LAURA COIMBRA VIDAL - MG192880

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS
PROCURADOR : HEBERT ALVES COELHO - MG070154

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - ABUSO DE PODER

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATA MENDES DE PAULA
ADVOGADOS : JOANNYRIA ROSELEI TEIXEIRA - MG046428

VITOR SILVA ARAUJO - MG124890
LAURA COIMBRA VIDAL - MG192880

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS
ADVOGADO : HEBERT ALVES COELHO - MG070154

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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